




48

Programas de promoção da saúde e cuidados in-
tegrados são uma das premissas para assegurar que 
a terceira idade não signifi que um idoso frágil e de-
pendente.  O envelhecimento populacional implica 
no aumento de uso de consultas, exames, órteses e 
próteses, além do aumento de internações e é, por-
tanto, cada vez mais necessário caminhar para um 
sistema integrado focado no indivíduo, que é acom-
panhado ao longo do tempo, seguindo as linhas de 
cuidado com uma visão holística.
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PROGRAMAS E AÇÕES DE 
PROMOÇÃO DE SAÚDE E PREVENÇÃO 
DE DOENÇAS

Estruturar a atenção ao cuidado na atenção pri-
mária à saúde, de maneira resolutiva, centrado no 
benefi ciário, é fundamental para se obter melhores 
resultados – em termos de retorno sobre o investi-
mento e de saúde para o colaborador.

De acordo com Chapchap et al. (2017), pela Har-
vard Business Review, estudos de promoção da saúde 
nas empresas divulgados pela OMS mostram que os 
programas in loco (estruturados com ambulatórios 
dedicados dentro da empresa ou em local defi nido 
por ela) conseguem reduções na ordem de 25% a 
30% nos custos médicos e nas taxas de absenteísmo, 
em períodos médios de 36 meses. 

Em outra publicação da Harvard Businnes Re-
view, um estudo aponta que, ao mobilizar 10% dos 
colaboradores de uma empresa e movê-los de “alto/
médio risco de saúde” para 
“médio/baixo risco de saú-
de”, a empresa apresentou um 
retorno sobre o investimento 
(ROI) de seis dólares a cada 
um dólar investido.

Em 2030, estima-se que Brasil e Japão 
tenham o mesmo número de idosos.

Fonte: Royal College of Physicians; OCDE; CNES; IPEA; imprensa.
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respeito ao combate à obesidade e ao excesso 
de peso entre beneficiários de planos de saúde.

Programas de Promoção da Saúde e Pre-
venção de Riscos e Doenças: tem como ob-
jetivo a mudança do modelo assistencial no 
sistema de saúde e a melhoria da qualidade 
de vida dos beneficiários de planos de saúde.

Programas de Qualificação dos Prestadores 
de Serviços de Saúde (QUALISS): o objetivo 
é ampliar o poder de avaliação e de escolha 
por parte dos beneficiários de planos de saúde 
e pela sociedade em geral.

Programa de Certificação de Boas Práticas 
em Atenção à Saúde: visa a incentivar as ope-
radoras de planos de saúde a desenvolverem 
um cuidado cada vez mais qualificado aos seus 
beneficiários, por meio da implantação de redes 
de atenção ou linhas de cuidado certificadas por 
entidades acreditadoras reconhecidas pela ANS.

Projeto Sua Saúde: estimula uma participação 
mais proativa de pacientes e usuários em rela-
ção à tomada de decisão em saúde, oferecendo 
informações relevantes sobre diversos temas.

Projeto OncoRede: iniciativa da ANS para im-
plantação de um modelo de cuidado a pacientes 
oncológicos beneficiários de planos de saúde.

Projeto Parto Adequado: estimula a mudan-
ça no modelo de atenção ao parto e nascimen-
to, incentivando a adoção de boas práticas 
que valorizem o parto normal e, como conse-
quência, reduzam o percentual de cesarianas 
desnecessárias na Saúde Suplementar.

Projeto Idoso Bem Cuidado: propõe um 
modelo inovador de atenção aos idosos.

Projeto Enfrentamento da Obesidade e do 
Sobrepeso: visa à promoção de melhorias 
e incentivos na atenção à saúde, no que diz 

Todas as ações da ANS voltadas para a Gestão em Saúde estão disponíveis 
para consulta no portal da agência:

A ANS define como programa para promoção da saúde e prevenção de riscos e doenças aquele que 
contém um conjunto orientado de estratégias e ações programáticas integradas, que objetivam: 

• A promoção da saúde; 
• A prevenção de riscos, agravos e doenças; 
• A compressão da morbidade; 
• A redução dos anos perdidos por incapacidade;
• O aumento da qualidade de vida dos indivíduos e populações.
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SAÚDE ASSISTENCIAL 
E SAÚDE DO 
TRABALHADOR 9
A INTEGRAÇÃO DA SAÚDE 
ASSISTENCIAL COM A SAÚDE DO 
TRABALHADOR

No Brasil, as Normas Regulamentadoras (NR) são o 
conjunto de requisitos e procedimentos relativos à se-
gurança e à saúde no trabalho. Destinam-se a empre-
sas públicas, privadas e órgãos do governo que possuam 
empregados regidos pela Consolidação das Leis Traba-
lhistas (CLT) e servem como um norteador para tornar 
os ambientes de trabalho mais seguros e saudáveis.

O modelo da saúde ocupacional no Brasil é ca-
racterizado pela divisão de responsabilidades entre 
Estado e empresas, no cumprimento dos temas.

De acordo com regras vigentes, cada trabalhador 
deve realizar anualmente ou a cada dois anos (com 
algumas exceções), o chamado exame periódico. 
Essa é uma grande oportunidade para se prevenir 
e identificar agravos à saúde de ordem ocupacio-
nal, bem como qualquer agravo à saúde, sendo um 

importante momento de promoção e gerenciamento 
da saúde de maneira integral.

Programas e políticas com foco na promoção da 
saúde e prevenção de doenças nas empresas podem 
trazer uma série de benefícios tanto para a organiza-
ção quanto para seus colaboradores. Afinal, incentivar 
os colaboradores a terem bons hábitos de saúde pode 
impactar na redução de riscos de doenças, absenteísmo 
e custos assistenciais, aumento da produtividade, cul-
tura de saúde e melhor disposição dos colaboradores, 
podendo impactar em melhor recrutamento e seleção.

Políticas públicas e segurança no trabalho

O Estado deve implementar, em articulação com 
as organizações dos trabalhadores e de outras repre-
sentações da sociedade civil, políticas públicas no 
campo da saúde e segurança no trabalho, para garan-
tir condições que contribuam positivamente para a 
qualidade de vida e saúde física e mental dos cidadãos.
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A Política Nacional de Segurança e Saúde do Trabalhador (PNSST) tem por objetivo:

PROMOVER 
E PROTEGER 

a saúde dos 
trabalhadores por meio 
de ações de promoção, 

vigilância e 
assistência 

EXPLICITAR as 
atribuições do setor 

da Saúde, no que se refere 
às questões específicas de 

saúde do trabalhador, 
dando visibilidade à 

questão 

VIABILIZAR a 
pactuação intra e 

intersetorial 

FOMENTAR a 
participação e o 
controle social

As diretrizes da PNSST buscam assegurar:

PROMOÇÃO de agenda 
integrada de estudos e 

pesquisas sobre segurança 
e saúde do trabalhador

REESTRUTURAÇÃO da formação em Saúde do 
Trabalhador, em Segurança no Trabalho e do incentivo 
à capacitação e educação continuada dos trabalhadores 

responsáveis pela operacionalização da PNSST

ESTRUTURAÇÃO da Rede 
Integrada de Informações em 

Saúde do Trabalhador 

PRECEDÊNCIA das 
ações de prevenção 

sobre as de reparação 

HARMONIZAÇÃO das normas 
e articulação das ações de 

promoção, proteção e reparação 
da saúde do trabalhador 

AMPLIAÇÃO das ações de segurança e saúde 
no trabalho, visando à inclusão de todos 

os trabalhadores brasileiros no sistema de 
promoção e proteção da saúde 
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É importante ressaltar que a oferta de planos 
de saúde para os colaboradores representa apenas 
uma parte do custo total com a saúde dos mes-
mos. Afinal, há custos indiretos, relacionados 
à produtividade, incluindo deficiência de curto 
prazo, incapacidade de longo prazo, absenteísmo 
e presenteísmo (estar fisicamente no trabalho, 

Gerenciamento 
de custos de 

saúde

Ótimo lugar 
para se 

trabalhar
Produtividade

De acordo com Malik AM et al.: “Um progra-
ma de saúde no local de trabalho verdadeiramente 
abrangente consiste em um conjunto coordenado 
de atividades, políticas, benefícios e apoios am-
bientais que visam tanto às práticas organizacionais 

NA CLT, HÁ UM CAPÍTULO DEDICADO ÀS NR, QUE SÃO DIRETIVAS SOBRE 

SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO NO BRASIL 

(empregador) quanto às práticas individuais (em-
pregado)” (Malik et al., 2017, p. 51), e pode abranger 
políticas e atividades diversifi cadas, que vão desde 
palestras e estímulo a hábitos saudáveis até a cober-
tura por plano de saúde.

mas, por questões de saúde, não estar realmente 
envolvido nele). 

Há três argumentos distintos que, sob a ótica do 
empregador, podem dar suporte para um programa 
de saúde do local de trabalho: o “gerenciamento de 
custos de saúde”, o argumento “produtividade” e o 
argumento “ótimo lugar para se trabalhar”:
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A OMS propôs um modelo para promoção de ambientes de trabalho saudáveis que pode ser 
aplicado para diferentes culturas e atividades, conforme a seguir:

• Ambiente físico de trabalho: refere-se às questões de segurança no ambiente físico de traba-
lho (estrutura, ar, equipamentos, produtos, processos de produção, veículos). Cuidar do am-
biente físico é o início de tudo, e a prevenção da exposição a agentes que podem trazer prejuízos 
à saúde do trabalhador se inicia pela identificação desses agentes, os quais devem ser avaliados 
e controlados.

• Ambiente psicossocial de trabalho: cultura organizacional como um todo, que refletem as 
atitudes, valores, crenças e práticas diárias na empresa, afetando o bem-estar físico e mental 
dos trabalhadores. 

• Recursos pessoais em saúde no ambiente de trabalho: promover um estilo de vida saudá-
vel aos colaboradores, incluindo serviços, informações, flexibilidade e ambiente de incentivo 
às práticas saudáveis.  Orientar, por meio de programas de educação e sensibilização, a ativi-
dade física, a alimentação saudável, o não tabagismo e a moderação no uso de álcool.

As empresas devem buscar oferecer acesso à assistência médica adequada para os trabalha-
dores, com possibilidade de diagnóstico e tratamento efetivos e de qualidade.

• Envolvimento da empresa com a comunidade:  trabalho da empresa junto à comunidade, en-
gajando e sendo engajada, ofertando recursos e/ou conhecimentos que possibilitam a melhoria 
da saúde e do bem-estar dos trabalhadores, suas famílias e dos membros da comunidade.

Algumas questões na comunidade afetam diretamente o ambiente de trabalho, tais como: 
falta de acesso dos trabalhadores e familiares à atenção primária à saúde, violência urbana, de-
sastres naturais, má qualidade do ar, água de má qualidade, altos níveis de infecções (como HIV) 
na comunidade, falta de estrutura de transporte coletivo etc.

Entretanto, os programas precisam ser perenes e sus-
tentáveis, sendo o tema “saúde” parte da cultura da com-
panhia; afinal, a saúde não é apenas um bem de grande 
valor para as pessoas, mas também para as empresas e 
para os negócios. Muitas empresas, de todos os portes, 

estão passando a enxergar a saúde não como uma des-
pesa ou custo, mas como um investimento importante a 
ser considerado. Nesse contexto, o ambiente de trabalho 
oferece oportunidades e recursos únicos para melhorar 
a saúde de toda a população (Hymel et al., 2011). 



54

Ambiente 
psicossocial

Engajamento da 
liderança

Ética e
valores

Envolvimento dos
trabalhadores

Mobilizar

Planejar

Ambiente 
físico

Recursos 
para a saúde 
das pessoas

Envolvimento da 
comunidade da 

empresa

Melhorar

Reunir

Avaliar

Avaliar

Priorizar
Fazer

Fluxo do Modelo de 
Promoção de Ambientes 
de Trabalho Saudáveis 
pela OMS

Fonte: Organização Mundial da Saúde. Ambientes de trabalho saudáveis: um modelo para ação: para empregadores, trabalhadores, formuladores de política e pro-
fissionais. Brasília: SESI/DN; 2010.
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CHAVE 1
 Compromisso e 
envolvimento da 

liderança

CHAVE 2

Envolvimento 
dos trabalhadores 

e seus 
representantes

CHAVE 3
Ética empresarial 

e legalidade

CHAVE 4

Desenvolver 
processos 

sistemáticos 
amplos para 

garantir a 
efetividade 
e melhoria 
contínua 

CHAVE 5
Sustentabilidade e 

integração 

A OMS propõe, ainda, cinco chaves fundamentais para o sucesso na aplicação do Modelo 
de Ambientes de Trabalho Saudável, conforme a seguir:

Impacto na produtividade do 
trabalhador

Redução, prevenção e controle de doen-
ças que podem afetar a produtividade

Aumento na resistência, na concentração 
e no foco, levando a uma maior produção 
no trabalho (redução do presenteísmo)

Redução do absenteísmo

Redução de horas extras para cobrir 
funcionários ausentes e de custos para 
treinar funcionários de substituição

Impacto nos custos com 
assistência médica

Redução dos custos com cuidados 
de saúde, reembolsos de seguro ou 
custos tributários do afastamento 
do trabalhador

Manutenção dos funcionários saudá-
veis em uma categoria de “baixo risco”, 
promovendo a manutenção da saúde, 
e direcionamento dos esforços para os 
funcionários de alto risco, reduzindo 
os custos gerais de seguros de saúde

Impacto em resultados 
em saúde

Desenvolvimento de habilidades 
de conhecimento, autocuidado 
e criação de uma rede de apoio 
social entre colegas de trabalho, 
supervisores e familiares

Estabelecimento de metas e com-
parativos do estado de saúde dos 
participantes do programa ao 
longo do tempo

Fonte: Organização Mundial da Saúde. Cinco Chaves Para Ambientes de Trabalho Saudáveis: Não Há Riqueza nos Negócios Sem a Saúde dos Trabalhadores [Inter-
net]. Acessado em: abr 2019. Disponível em: <https://www.who.int/occupational_health/5keys_healthy_workplaces_portuguese.pdf>.

Fonte: Desenvolvido a partir de Malik AM et al; Ogata AJN (org.). Temas Avançados em Qualidade de Vida. Londrina: Midiograf; 2017.
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Programas de saúde nas empresas são capazes de 
gerar resultados expressivos em custos em diferentes 
âmbitos. O engajamento da empresa em uma cultura 
de saúde é capaz de gerar uma mudança na organi-
zação, que passa a ver a promoção da saúde como 
uma parte valiosa do ambiente de trabalho.

Vale ressaltar que segurança e saúde ocupacional 
são diferentes (e complementares) de promoção da 
saúde no local de trabalho e se concentram nos ris-
cos presentes no local e nos processos de trabalho, 
desenvolvendo as estratégias para o controle da ex-
posição e monitoramento dos efeitos.

Ações de integração entre segurança e saúde no 
trabalho, com a promoção da saúde e prevenção da 
doença, podem ser desenvolvidas sob a forma de for-
mação de grupos de trabalho, reunindo as equipes de 

segurança e promoção da saúde e desenvolvendo pro-
gramas de avaliação das condições de trabalho e pro-
moção da saúde (respiratória, ergonômica, estresse).

Ao planejar programas integrados, é importante 
ampliar o rastreamento de riscos à saúde, além dos 
relacionados ao trabalho, integrando serviços médi-
cos da empresa, programas institucionais, políticas 
de benefícios e sistema de compensação. Dessa for-
ma, o local de trabalho se transforma em um am-
biente para atenção integral à saúde do trabalhador.

Resta como desafio conectar as ações dentro das 
organizações com o sistema de saúde como um todo, 
tendo como principal desafio o desenho dos serviços 
centrados nas necessidades das pessoas, visando à me-
lhor experiência possível e tendo a busca por um estilo 
de vida saudável como um de seus principais pilares.

Saúde Assistencial e Saúde Ocupacional

Uma importante frente de atuação dos programas PROMOPREV se refere aos programas desenvol-
vidos com a saúde ocupacional, tendo em vista a importante representatividade dos planos de saúde 
coletivos empresariais. Parte-se do entendimento que o conhecimento da população dos programas é 
imprescindível para a coordenação do cuidado e que a integração com as empresas contratantes possi-
bilita a geração de externalidades para todos os atores envolvidos: o bom gerenciamento da assistência 
à saúde prestada aos beneficiários pode engendrar redução nos custos associados ao absenteísmo e à 
sinistralidade atrelada à contratação das operadoras de planos de saúde, para que os beneficiários pos-
sam ser favorecidos por uma maior qualidade na assistência à saúde recebida e para que os prestadores 
de serviço possam se beneficiar por meio do reconhecimento de um serviço fornecido com maior 
qualidade e racionalização dos custos para a prestação do mesmo.
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PLANO 
DE SAÚDE 
COLETIVO 10
ORIENTAÇÕES PRÁTICAS PARA O 
CONTRATANTE

A saúde é uma preocupação da maioria das pessoas. 
Quando uma empresa oferece um plano de saúde, vai ao 
encontro dos anseios de seus colaboradores, e isso pode 
refletir em sua satisfação, engajamento e produtividade.

Mas os tempos mudaram. Racionalidade e sus-
tentabilidade (em seu conceito mais amplo) andam 
juntas e, antes de decidir pelo oferecimento do be-
nefício, é importante entender onde isso se situa na 
estratégia mais ampla da empresa. Para ajudar sua 
empresa, separamos algumas dicas:

Conheça a realidade de sua organização 

✓ Colete o maior número possível de informações sobre a empresa, como atividade econô-
mica, número de empregados, área geográfica de atuação, taxa de rotatividade e perfil salarial 

dos empregados. Elas serão importantes para definir a cobertura necessária;

✓ Defina o papel do plano de saúde na estratégia da empresa: determine se será mais um item na cesta 
de benefícios ou se ele se insere em um programa mais amplo de saúde, que envolve itens como produ-
tividade, saúde ocupacional e qualidade de vida, dentre outros;
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Defina o tipo de plano mais adequado para a empresa

✓ Com as informações da organização e do perfil dos beneficiários, escolha as coberturas 
desejadas de acordo com a segmentação assistencial disponível (ambulatorial, hospitalar com 

ou sem Obstetrícia, referência e/ou odontológica);

Conheça o perfil dos beneficiários do plano de saúde

✓ É fundamental identificar o perfil etário e a distribuição de gênero, inclusive dos 
dependentes: isso impacta na precificação e na sinistralidade do plano (o que se reflete 

na negociação de futuros reajustes);

✓ Busque junto à área de Saúde Ocupacional informações sobre as causas mais comuns de afas-
tamento e de acidentes no trabalho (elas serão importantes para estabelecer seus programas de 
promoção da saúde e, mais uma vez, reduzir sinistros).

✓ Entenda se a Saúde é vista como cultura da companhia, ou se será necessário desenvolver um traba-
lho mais amplo, a fim de racionalizar o uso do benefício;

✓ Obtenha o orçamento disponível para investir na assistência à saúde (de preferência por mais de um 
exercício fiscal) com bastante clareza, para que seja possível planejar o conjunto de ações que serão 
necessários para a conscientização dos colaboradores.
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Promova a cultura de saúde na empresa 

✓ Estimule hábitos saudáveis e ofereça informações que gerem o engajamento dos colabora-
dores na promoção da saúde e na prevenção de doenças.

Incorpore a gestão da assistência à saúde em suas rotinas

✓ Os serviços oferecidos pelo plano de saúde constituem-se parte da ação estratégica em 
saúde da empresa, que deve incluir o acompanhamento dos beneficiários, a realização de 

programas de promoção da saúde e prevenção de doenças, as avaliações periódicas dos serviços 
prestados pela rede assistencial e o acompanhamento dos casos de maior custo. Esses cuidados podem 
reduzir o percentual de reajuste e evitar surpresas no momento da discussão da renovação do contrato;

✓ Além disso, é importante educar os beneficiários para a utilização racional dos serviços, para que 
promovam o autocuidado, e informar sobre os riscos da busca excessiva por exames e especialistas.

✓ Avalie as alternativas disponíveis: contratar plano (ou planos) de uma das modalidades comer-
cializadas pelas operadoras (cooperativas, empresas de medicina de grupo, seguradoras, institui-
ções filantrópicas ou administradoras de benefícios) ou criar um plano de autogestão (ou seja, 
criar o plano de saúde exclusivo da empresa). Decida-se a partir de informações consolidadas.

✓ O contratante pode consultar o Índice de Desempenho da Saúde Suplementar (IDSS) no portal da ANS.



CONCLUSÃO

Com o objetivo de trazer aos contratantes uma série de informações relevantes por 
meio de uma linguagem simples e um conteúdo atraente, este material abordou 

temas ligados ao vasto universo da Saúde Suplementar e às burocracias envolvidas nos 
processos de contratação de operadoras de saúde.

Por meio de um panorama do sistema de saúde brasileiro, foi possível dar uma visão 
geral a respeito do funcionamento dos setores públicos e privados e esclarecer sobre im-
portantes conceitos da área, como integralidade, universalização e equidade.

O material mostrou, ainda, como funcionam os tipos de operadoras de saúde no Bra-
sil, interpretando, de forma simplificada e utilizando a legislação, conceitos de cobertura, 
reembolso, rede de atendimento e o mais importante: os termos do contrato.

De maneira objetiva, foi possível esclarecer questões práticas e burocráticas da regula-
ção na Saúde Suplementar, apresentando a ANS – que é o órgão regulador –, o seu papel e o 
seu funcionamento dentro do sistema de saúde. Além disso, o material também teve como 
objetivo informar sobre o canal de comunicação existente entre a agência e o consumidor.

Foram ainda apresentados os custos na área da Saúde brasileira, as novas tecnologias 
em saúde, o Rol de Procedimentos da ANS e foi esclarecido como são calculados os reajus-
tes dentro do setor suplementar. 

Esperamos que este conteúdo seja um facilitador na rotina do profissional contra-
tante e que promova o conhecimento esperado acerca do tema de Saúde Suplementar!
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